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CÂMARAMUNICIPAL DE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais PROJETO DE LEI Nº 1.261 /2021

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO
SUPLEMENTAR NA FORMA DOS ARTIGOS
42 E 43 DA LEI 4.320/64.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulgaa seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar, no valor total de
R$7.893.250,73 (sete milhões, oitocentos e noventa e três mil, duzentos e cinquenta reais e setenta e três
centavos), para reforço dedotações orçamentárias existentes na LOA/2021tendo em vista “expectativa” de

“ excesso de arrecadação do recurso FUNDEB e visando atingir acima do mínimo de aplicação de recursos
para remuneração dos profissionaisde educação, conforme Nota Técnica em anexo.            

 
 

361 319011.00 1182002 3.500.000,00
02 07 12 361 0004 2054| 319113.00 1182002| 594| 1.200.000,00
02 07 12 361 0004 2054| 319004.00 1182002| 590| 1.300.000,00
02 07 12 365 0004 2249| 319011.00 1182002| 633| 903.250,73
02 07 12 365 0004 2249| 319016.00 1182002| 635 | 60.000,00
02 07 12 365 0004 2249| 319113.00 1182002| 636| 300.000,00
02 07 12 365 0004 2585 | 319011.00 1182002|682| 400.000,00 |

02 07 12 365 0004 2585| 319016.00 1182002| 684| 30.000,00
02 07 12 365 0004 2585| 319113.00 1182002| 685| 200.000,00

Total 7.893.250,73          
Art. 2º Para ocorrer os créditos indicados no artigo anterior, será utilizado como recurso a expectativa de

excesso de arrecadação na receita nº 4175801110000000000FUNDEB — Principal.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 14 de dezembro de 2021.

EN +

Leandro Morais
1º SECRETÁRIO  
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Projeto de Lei nº 1.261, de 07 de dezembrode 2021   AUTORIZA A ABERTURA DE 4

SUPLEMENTAR NA FORMA DOS ARTIGOS
LEI 4.320/64.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo

sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar, no valor total de
R$7.893.250,73 (sete milhões, oitocentos e noventa e três mil, duzentos e cinquenta reais e setenta e três
centavos), para reforço dedotações orçamentárias existentes na LOA/2021tendo em vista “expectativa” de
excesso de arrecadação do recurso FUNDEB e visando atingir acima do mínimo de aplicação de recursos
para remuneração dos profissionais de educação, conforme Nota Técnica em anexo.                

  

02 07 12 361 0004 2054| 319011. .500.000,0
02 07 [12 361 0004 2054| 319113.00 1182002| 594| 1.200.000,00
02 07 112 361 0004 2054| 319004.00 1182002| 590| 1.300.000,00
02 07 [12 365 0004 2249| 319011.00 1182002| 633| 903.250,73
02 07 [12 365 0004 2249| 319016.00 1182002| 635| 60.000,00
02 07 |12 365 0004 2249| 319113.00 1182002| 636 | 300.000,00
02 07 [12 365 0004 2585| 319011.00 1182002 | 682 | 400.000,00
02 07 [12 365 0004 2585| 319016.00 1182002| 684| 30.000,00
02 07 [12 365 0004 2585| 319113.00 1182002| 685 | 200.000,00

Total 7.893.250,73
          

Art. 2º Para ocorrer os créditos indicados no artigo anterior, será utilizado como recurso a expectativa de
excesso de arrecadaçãona receita nº 4175801110000000000FUNDEB —Principal.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Pouso Alegre/MG, 07 de dezembro de 2021.

RARAEL TADEU SIMÕES .

Prefeito Municipal

lendoRICA enrigue-Sobfeiro
Chefede Gabinete

Rua dos Carilós,' 45 - Centro, Pouso Alegre - MG, 37550-000
Tel.: 85 8449-4028 Fax: 95 G449-4016

  



  
  

 
  

  

  Gabinete do
Prefeitoefeitura Municipal

ouso Alegre 
  

  

JUSTIFICATIVA  Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Vimos por meio desta, solicitar a esta Egrégia Câmara a solicitação de Suplementação Orçamentária
mediante Projeto de Lei destinada ao pagamento da remuneração dos profissionais da Educação (Rateio do
valor remanescente) do vínculo 1182002 (FUNDEB 70), em R$ 7.893.250,73. Atingindo um total nesta fonte o

valor de R$ 70.135.933,76, que corresponderia 73,83% de todo recurso do FUNDEB, portanto acima do

mínimo de aplicação de recurso para remuneração dos profissionais da educação

Desta forma, solicitamos que seja suplementada as dotações, objetivando dar prosseguimento nas propostas
do ano letivo de 2021, bem como das ações educacionais.

Por todo o exposto, com o intuito de atender cabalmente a demanda educacional, rogamos o empenho e
afinco de Vossa Excelência e de todos os Vereadores com assento nessa Laboriosa Casa Legislativa no

sentido da discussãoe aprovação da presente propositura.

Pouso Alegre/MG, 07 de dezembro de 2021.

    

   
To

RAFAEL TADEU SIMÕES
Prefeito Municipal 



   
Diretrizes Orçamentárias, emitimoso seguinte parecer, Consi

Fonte de Recursos: 1182002 - FUNDEB6O derando os dados.

  
- D..Prestação de Contas Cu “

Estimativa de Impacto Orçamentário e Financeiro LRF Art 16, Inciso | “o
Vínculo: 1182002 Periodo: Dezembro/2020 Entidade: Consolidado 5 (o

fo      
Ativo FinanceiroInicial (1)

Passivo FinanceiroInicial (Il)

Situação Financeira Inicial (lll)=

   7.264.324,13

2.872.117,88

4.392.206,27 2.872.417,86
4.392.206,27

7.264.324,13|
2.872.117,86

4.392.206,27      

  
aaa

ResultadoAumentativo (Acum
ii
ulado)
  o:
         

 
81.346.104,86

dum

  
81.346.104,86 

Resultado Aumentativo Orçamentário(IV)=(V + VI)

Receita (V)
Interferências Ativas (VI)
Resultado Aumentativo Extra-Orçamentário(VID=(VIH)  21.974,61

21.974,61 81.324.130,25
40.673.052,43
40.651.077,82

21.974,61
21.974,61 81.324.130,25|

40.673.052,43

40.651.077,82

21.974,61

21.974,61  Acréscimos Patrimoniais no Financeiro (VII)

Resultado Diminutivo
         

48.171.662,58

 
  E]

48.171.662,58 
Resultado diminutivoOrçamentário(IX)=(X + XI)

Despesas (Projeção das Despesas Liquidadas) (X)  +

48.150.909,06
48.150.809,06

interferências Passivas (XI) 0,00 0,00 0,00 5 ;
Resultado Diminutivo Extra-Orçamentário(XI)=(XHI) 20.753,52 20.753,52 20.753,52) 1. É<

Decréscimos Patri jais no Financeiro (XII) 20.753,52 20.753,52) 20.753,52] = 5

doseainsbfEaRT

48.150.909,06| «
48150.909,06                       E ResultadoProjetado     0,00

À

   
0,00      

0,00 
SituaçãoOrçamentáriaAntes do Ato (XIV)=(IV - IX)

SituaçãoFnanceira Antes do Ato (XVI (UV +VIIIX-XH)
      33.1473.221,19

37.566.648,55     33.173.221,19

37.566.648,55

       Demonstrativodo Impacto

Fontes de Compensação   0,00   0,00]     têPiGERremendos

0,00

0,00
     

Resultado OrçamentárioFinal Reprojetado
Resultado FinanceiroFinal Reprojetado 

 
    

 
   

 33.173.221,19
37.566.648,55

 

33.173.221,19

37.566.648,55
   

      
Conclusão

Atende ao Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000
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Co ga Secretaria de
Prefeitura Municipal ligorerrmá

da Pouso Alegrs       
DECLARAÇÃO DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIAE DE

COMPATIBILIDADE COM A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E
COM O PLANO PLURIANUAL

Objeto: Pagamento da remuneração dos Profissionais da Educação ( Rateio do

Valor Remanescente ) do vínculo 1182002 ( FUNDEB 70 ), Em R$ 7.893.250,73.

Atingindo um total nesta fonte o valor de R$ 70.135.933,76, que corresponderia

73,83% de todo o recurso do FUNDEB, portanto acima do mínimo de aplicação de

recurso para remuneração dos profissionais da educação.

ape

Declaro que o projeto de lei para suplementação orçamentária em epígrafe é

compatível com a LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias)no que se refere às metas
da Administração, assim como é compatível com o PPA(Plano Plurianual).

eatándesirão

Declaro ainda, como base na Estimativa do Impacto Orçamentário e Financeiro
que as aquisiçõesnão afetarão em proporção um aumento de despesa.

Pouso Alegre MG, 07 de Dezembro de 2021.
Assinadoeletrônicamente   

 

 

or:
EILA DE FATIMA FONSECA

DA COSTA:59143363687al 291,433.636-87
07/12/2021 14:11:24

| ORDENADORA DE DESPESAPRATEADA
Leila de Fátima Fonseca da Costa

Secretária Municipal de Educação e Cultura  
E

Rua Tupinambás,S/N — Santo Antônio, Pouso Alegre— MG, 37552-122 ú
Tel.: 35 3449-410035 3449-4101 a



   ; , = Secretaria de4 Prefeitura Municipal Admiristração
de Pouso Alegre CE  NOTA TÉCNICA

A Secretaria de Administração e Finanças no âmbito de suas competências
vem apresentar esta Nota Técnica buscando demonstrar que as receitas
provenientes do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e

Valorização dos Profissionais de Educação — FUNDEB, irão exceder os valores

previstos na Lei Orçamentária.

Inicialmente é importante esclarecermos sobre a definição e a composição
de suas receitas. O Fundo de Manutenção e Desenvolvimentoda Educação Básica e

Valorização dos Profissionais de Educação — FUNDEB, foi instituído de forma
permanente pela Emenda Constitucional 108 de 27/08/2020 e regulamentada pela :
Lei 14.113 de 25 de dezembro de 2020. O FUNDEB é um fundo especial de natureza ;

contábil de âmbito Estadual e composto por recursos oriundos da arrecadação de

impostos e transferências dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Os

recursos arrecadados, independente de sua origem é redistribuído.

As receitas do FUNDEB são as seguintes:

EPERAÇRORS

1, 20% do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou

Direitos (ITCD);

2. 20% do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre

Prestaçõesde Serviçosde TransportesInterestadual e Intermunicipal e de Comunicação

(ICMS);   
3. 20% do imposto sobre a Propriedadede Veículos Automotores(IPVA);

siga!ML

4. 20% sobre a parcela dos 20% do produto de arrecadação que pertencem aos Estados e

ao DF dos impostos que a União eventualmente instituir por Lei Complementar, desde

que não-cumulativos e que não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos

impostos já discriminados na Constituição;

5. 20%sobre a parcela dos 50% do produto de arrecadação que pertencem aos Municípios
do Imposto sobre a PropriedadeTerritorial Rural (ITR), relativamente aos imóveis neles

situados, ou dos 100%, quando o Município optar por fiscalizar e cobrar este imposto,

na forma da lei;

6. 20%sobrea parcela dos 50% do produto de arrecadação que pertencem aos Municípios
do Imposto do Estado sobre a Propriedade de Veícuos Automotores (IPVA),

relativamente aos veículos licenciadosem seus territórios;

 20% sobre a parcela dos 25% do produto de arrecadação que pertencem aos Municípios   



Prefeitura Municipal Secretaria de
Dz4 Ss LAS E, x a Rs A, at ae = E Ps

de Pouso Alegre AaoAgReoO   
88.918.118,61. Por meio da Lei Municipal 6.509/21, efetuamos a suplementaçã Do

do valor previsto anteriormentepara O valor da estimativa de receita divulgada pelo;
Ministério da Educação e da Dívida do Estado de Minas Gerais.

Porém a arrecadação tanto da União como dos Estados Federados tem se

elevado e por consequência os valores aportados no FUNDEB. Ao observarmos a

arrecadação do FUNDEB fica evidente que irá superar as previsões da próprio

Ministério da Educação, conforme quadro a seguir:                   
  

Janeiro R$ 9.322.342.91 é

Fevereiro RS 7.878.354.22

|Março RS 8.830.443,15

Abril RS 6.444.633,94

Maio RS 8.157.090,60

Junho RS 7.312.774,93

Julho RS 6.937.113,72

Agosto RS 9.144.904.42

Setembro RS 6.996.111,04

Outubro RS 7.782.843,49

Novembro R$ 9.185.756,78

Acumulado no ano R$ 87.992.369,20

Média dos últimos 6 meses R$ 7.893.250,73  
Da forma que vem evoluindo e como é certo que para que não houvesse O

aumento de arrecadação deveríamos crer que no mês de dezembro de 2021, a

receita do FUNDEB seria de R$ 925.749,41. Mas como continua tendo arrecadação
e repasses, elevação de preços com ênfase nos combustíveis que a produto que gera

a maior fatia da arrecadação do ICMS, é crível que possamos estimar nova 



 
Pouso Alegre, 07 de dezembro de 2021.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos

a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.261/2021, de autoria do Chefe

do Poder Executivo que “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO

SUPLEMENTARNA FORMADOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64. ”

O Projeto de Lei em análise, nos termos do artigoprimeiro (1º), fica o Poder

Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar, no valor total de

R$7.893.250,73 (sete milhões, oitocentos e noventa € três mil, duzentos e cinquenta

reais e setenta e três centavos), para reforço de dotações orçamentáriasexistentes na

LOA/2021 tendo em vista “expectativa” de excesso de arrecadação do recurso

FUNDEB e visando atingir acima do mínimo de aplicação de recursos para 
SABGTLOD

Fim
  

  



O artigo segundo (2) dispõe que para ocorrer os créditos indicados no artigo

anterior, será utilizado como recurso a expectativa de excesso de arrecadação na

receita nº 4175801110000000000FUNDEB- Principal.

O artigo terceiro (3º) que se revogam as disposições em contrário. O artigo

quarto (4º) que esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

FORMA

A Lei nº 4.320/64, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos

Municípios e do Distrito Federal, determina o seguinte:

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão autorizados
por lei e abertos por decreto executivo.

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais

depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a

despesa e será precedida de exposição justificativa.

INICIATIVA

A iniciativa privativa do Chefe do Executivo está conforme a Lei Orgânica

do Município prevê em seu artigo 45, XIL

Art. 45 — São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os

projetos de lei que disponham sobre: XII - os créditos especiais.

Art. 69. Compete ao Prefeito: XXIV - enviar a Câmara os

recursos financeiros para ocorrer às suas despesas, nos termos
do seu orçamentoanual, incluídos os créditos suplementares €

especiais;

COMPETÊNCIA

A competência desta Casa de Leis para decidir sobre a matéria está definida

no artigo 39, 1, alínea a, na Lei Orgânica Municipal e no artigo 167, V, da

ConstituiçãoFederal:

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente;
I- autorizar: a) a abertura de créditos.  

 



  
Art. 167. São vedados: V - a abertura de crédito suplementa
ou especial sem prévia autorizaçãolegislativa e sem indicação
dos recursos correspondentes.

Corroborando acerca da competênciadesta Casa de Leis, os ensinamentos de

Nelson Nery Costa:

Competem, ainda, à Câmara Municipal diversas outras
matérias, naquilo que seja classificado como interesse local,
podendo ser a aprovação de autorização de empréstimos e
operações de crédito, assim como a forma e os meios de

pagamento.

A fiscalização contábil do Executivo é abordada por Diogenes Gasparini:

Em mais de uma passagem a Constituiçãoda República outorga
ao Legislativo competência para participar da função
administrativa realizada, precipuamente, pelo Executivo. A
contribuição dos órgãos legiferantes para a validade da
atuação da Administração Pública acaba redundando em
controle, já que lhe cabe aprovar ou autorizar essa atuação.

A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional
e patrimonial da União cabe ao Congresso Nacional, com o
auxílio do Tribunal de Contas da União (CF, arts. 70 e 71).

O mesmo pode se dizer em relação aos Municípios. Tais
competências são das Câmaras dos Vereadores, auxiliadas
pelas Cortes de Contas locais, e, onde estas não existirem, pelo
Tribunal de Contas competente, observado, é claro, o que
especificamente a Constituição Federal lhes atribuiu no art. 31 e

seus quatro parágrafos. ?

Concordantetem sido o entendimento de James Giacomonisobre o controle

orçamentário:

O exercício do controle externo é da competência do Poder
Legislativo, que conta para tal com o auxílio do Tribunal de

Contas. (...) Essas disposições constitucionais, amplamente
assentadasnos aspectos adjetivos da gestão pública, consagram o
estabelecido pela Lei nº 4.320/64 em seu artigo 81: O controle
da execução orçamentária, pelo Poder Legislativo, terá por
objetivo verificar a probidade da administração, a guarda e

legal emprego dos dinheiros públicos, e o cumprimento da Lei
de Orçamento.
Tanto a Lei Maior, como a lei básica do orçamento (4.320/64)
mostram claramente que as questões centrais de interesse do
controle externo são os aspectos legais ligados à questão dos 

! Direito Municipal Brasileiro, 8º ed., GZ Editora, p. 177.

2 Direito Administrativo,8º ed., Saraiva, 2003, p. 778 a 780.  

        



REQUISITOSLEGAIS - ARTIGO 16 DA LEI Nº 101/2000

em obediência ao disposto na Lei

Complementar 101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, incisos Le II, o Poder

Executivo apresentou declaração de que há compatibilidade e adequação da

despesa constante do referido Projeto à Lei de Responsabilidade Fiscal — PPA,

LOA e LDO e estimativa de impacto orçamentário financeiro.
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JUSTIFICATIVADO PROJETO DE LEI

STO AOS 
A propositura apresentajustificativa dispondo que destina-se “aopagamento

da remuneração dos profissionais da Educação (Rateio do valor remanescente) do

vínculo 1182002 (FUNDEB 70), em R$ 7.893.250,73. Atingindo um total nestafonte

o valor de R$ 70.135.933,76, que corresponderia 73,83% de todo recurso do

FUNDEB, portanto acima do mínimo de aplicação de recurso para remuneração 
3 OrçamentoPúblico, 7º ed., Atlas, p. 234 6 235.

 

                    
      

 



  
dotações, objetivando darprosseguimento naspropostasdo ano letivo de 2021, bem

como das ações educacionais.”

Isto posto, S.M.J., não se vislumbra obstáculo legal à regular tramitação do

Projeto de Lei visto que a proposição em exame se afigura revestida da condição

legal no que concerne tanto à competência,quanto à iniciativa, e da condição formal

previstanos artigos 42 e 43 da Lei nº 4.320/64.

Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos aspectos

legais de tramitação, sendo que a questão de mérito cabe única e exclusivamente

ao Douto Plenário desta Casa de Leis.

QUORUM

Oportuno esclarecer que é exigido maioria simples, nos termos do artigo 53

da L.O.M. e do artigo 56, III, do R.LC.M.P.A.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-separecer favorável ao regular processo de tramitação

do Projeto de Lei 1.261/2021,para ser para ser submetido à análise das “Comissões

Temáticas” da Casa e, posteriormente, à deliberaçãoPlenária.

Salienta-seque o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente

opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos

ilustres membros desta Casa de Leis.

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J..   



 

 

 
PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE PROJETO DE

LEI Nº 1.261/2021, QUE AUTORIZA À ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR NA

FORMADOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64.

RELATÓRIO 
A Comissão de Legislação, Justiça é Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG,

E 43 DA LEI 4.320/64.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conformeo artigo 67 e seguintes, do RegimentoInterno desta Casa, combinadocom Oartigo

37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões Permanentes O estudo e a

emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, a esta Comissão de Legislação,

Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar as

proposições referentes às matérias destanatureza que trata este referidoProjeto de Lei.

No que tange à iniciativa, verifica-se está conforme a Lei Orgânica do Município prevê em

seu artigo 45, XI, c/c artigo 69, XXIV:
Art. 45 — São de iniciativaprivativa do Prefeito, entre outros, OS projetos de lei

que disponham sobre: XII - os créditos especiais. Art. 69. Compete ao Prefeito:

XXIV - enviar a Câmara os recursos financeiros para ocorrer às suas despesas,

nos termos do seu orçamento anual, incluídos os créditos suplementares &

alínea a, na Lei OrgânicaMunicipal e no artigo 167, V, da ConstituiçãoFederal:
Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente; I - autorizar: aja abertura de

créditos. Art. 167. São vedados: V - a abertura de crédito suplementar ou

especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos

correspondentes.

Projeto de Lei nº 1.261/2021, visa à suplementaçãode saldo orçamentário, destinada ao pagamento

da remuneração dos profissionais da Educação (Rateio do valor remanescente) do vínculo 1182002

(FUNDEB 70), em R$ 7.893.250,73 (sete milhões, oitocentos e noventa e três mil, duzentos e cinquenta  



 
reais e setenta e três centavos). Atingindo um total nesta fonte o valor de R$ 70.135.933,76, que

corresponderia 73,83% de todo recurso do FUNDEB, portanto acima do mínimo de aplicação de recurso

para remuneração dos profissionaisda educação

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer FAVORÁVEL à

tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados obstáculos legais à tramitação do

aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO

Após análise do presente. Projeto de Lei nº 1.261/2021, verificou-se que a proposta se

encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA PARECER

FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto, julgando-o apto a ser apreciado pelo Plenário desta

Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 13 de dezembro de 2021.
mtoonimensa 
Oliveira

Relatoreri iii
Leandro Morais

Presidente Secretário

 



 
 

 

    nas Gerais - 
(Parecer 252)

Pouso Alegre, 08 de dezembro de 2021

PARECERDA COMISSÃOPERMANENTEDEADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
(CAP)

RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoPública da CâmaraMunicipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao Projeto de Lei nº 1.261/21 Que

autoriza a abertura de crédito suplementar na forma dos artigos 42 e 43 da lei 4.320/64,

dá outras providências, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado

com o Artigo 37 e parágrafos,da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão de Administração Pública cabe especificamente, nos

termos do Art. 70 do Regimento Interno, examinar as proposiçõesreferentes as matérias

desta natureza quetrata este referido Projeto de Lei.

A Comissão de AdministraçãoPública após análise e discussão de seus membros

para o projeto de lei 1.261/2021 verificou queomesmo autoriza a abertura de crédito

suplementarno valor de R$ 7.893.250,73para apoio de dotações orçamentáriasexistentes

na LOA/2021 tendo em vista “expectativa” de excesso de arrecadação do recurso

FUNDEBevisando atingir acima do mínimo de aplicação de recursos para remuneração

dos profissionais de educação, conforme Nota Técnica em anexo.  



     nas Gerais - 
Por sua vez, o DepartamentoJurídicodesta Casa, além da comissão de Legislação,

Justiça e Redação, após análise, emitiu parecer Favorável a Tramitação do Projeto em

Estudo.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamente apresentados.

CONCLUSÃO:

O Relator da Comissão Permanente de Administração Pública, feita a análise,

EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI

1.261/2021.   
Vereador Leandro Morais

Relator

— ULUm
VereadorOliveira

  
Vereador Igor Tavares

SecretárioPresidente 



 

 
Pouso Alegre, 14 de dezembro de 2021.

PARECER DA COMISSÃO PERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRAE

ORÇAMENTÁRIA
(CAFO)

RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoFinanceirae Orçamentária dá Câmara Municipal de Pouso
Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI Nº
1.261/2021 QUE “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR NA FORMA

DOS ARTIGOS 42E 43 DA LEI 4.320/64.”,emite O respectivo parecer e voto, nos termos |

regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA COMISSÃO:

Conforme o artigo 67 & seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado

com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

Esta Comissão constatou que.o Projetode lei nº 1.261/2021tem como objetivo

abrir crédito orçamentáriosuplementar, no valortotal de R$7.893.250,73(sete milhões,
oitocentos e noventa e três mil, duzentos e cinquenta reais e setenta e três centavos),

para reforço de dotações orçamentárias existentes na LOA/2021tendo em vista
“expectativa” de excesso de arrecadaçãodo recurso FUNDEB e visando atingir acima do

mínimo de aplicação de recursos para remuneração dos profissionais de educação.

A presente proposituratem por finalidade autorizar a abertura de crédito
suplementar na forma dos artigos42e 43 da Lei 4.320/64com o objetivo de destinar o

pagamento da remuneração. dos profissionais da Educação (Rateio do valor

remanescente) do vínculo 1182002 (FUNDEB70), em R$ 7.893.250,73. Atingindo um

DS Cy SDS o DN  
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CONCLUSÃO:

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.261/2021, verificou-se que a
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Pouso Alegre, 13 de dezembro de 2021

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER.

(CECEL)

RELATÓRIO:

A Comissão de Educação, Cultura, Esporte e lazer da Câmara Municipal de Pouso Alegre
— MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI Nº 1.261/2021
QUE “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR NA FORMA DOS ARTIGOS

42 E 43 DA LEI 4.320/64, emite o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento interno desta Casa, combinado

com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Educação, Cultura, Esporte e Lazer cabe

especificamente, nos termos. do art.º 71-C, do Regimento Interno, examinar as

proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido Projeto de

Lei.

Esta Relatoria constatou que o Projeto de lei nº 1.261/2021 tem como objetivo
autorizar o Poder Executivo a abertura crédito orçamentário suplementar, no valor de

R$ 7.893.250,73 (sete milhões, oitocentos e noventa e três mil, duzentos e cinquenta
reais e setenta e três centavos), para reforço de dotações orçamentária existentes na

LOA/2021 tendo em vista “expectativa” de excesso de arrecadação do recurso FUNDEB

e visando atingir acima do mínimo de aplicação de recursos para remuneração dos

profissionais de educação.
O presente Projeto tem por objetivo a suplementação orçamentária mediante

Projeto de lei destinada ao pagamento da remuneração dos profissionais da Educação
(Rateio do valor remanescente) do vínculo 1182002 (FUNDEB 70), em R$ 7.893.250,73.
Atingindo um total nessa fonte o valor de R$ 70.135.933,76 que corresponde73,83% de
todo o recurso do FUNDEB, portanto acima do mínimo de aplicação de recurso para

remuneraçãodos profissionais de educação.

A forma encontra-se devidamente descrita no artigo 167, VI da Constituição
Federal. Sob o aspecto legislativo formal, ora em análise, a proposição em exame se 



 
afigura revestida da condição legal no que concerne tanto à competência quanto à

iniciativa, que é privativa do Chefe do Poder Executivo.

Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO:

O Relator da Comissão Permanente de Educação, Cultura, Esporte e Lazer feita a

análise, EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃOAO PROJETO DE LEI 1.261/2021.

Vereador Ely da Autopeças
Relator

rs
VereadorÁNesley do Resgate E

Presidente Secretário 


